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AQUI UMA SUPER NOTÍCIA:  
o leitor convocado por dois jornais populares de Belo Horizonte1 

 
Flávia da Silva Miranda2 

 
Resumo: Atualmente, vivenciamos em Minas Gerais um processo interativo que 
chama a atenção de estudiosos da Comunicação, de profissionais da imprensa e 
dos sujeitos que experimentam direta ou indiretamente o fenômeno. Trata-se da 
grande circulação de jornais populares surgidos depois dos anos 2000, que 
ganharam repercussão em função das vendas e das questões colocadas em voga 
por esse tipo de produto comunicativo. O objetivo deste trabalho é apresentar uma 
forma de abordagem teórico-metodológica de jornais populares contemporâneos, 
mais especificamente os tablóides mineiros Aqui e Super Notícia. Para isso, 
propomos olhar para as páginas desses jornais como dispositivos de comunicação 
que colocam em relação linguagem verbal e não-verbal e permitem a construção 
de lugares para as publicações e para os leitores supostos por elas.  
 
Palavras-chave: Jornais populares. Dispositivo. Leitor suposto. 
 

 
1. Introdução 
 

O artigo busca expor alguns marcos conceituais e metodológicos para a abordagem de 

jornais populares mineiros. Os jornais em questão são os tablóides Aqui e Super Notícia, 

ligados, respectivamente, aos Diários Associados (que reúnem veículos de comunicação 

como o Estado de Minas e a TV Alterosa) e à Sempre Editora (que publica jornais como O 

Tempo e Pampulha). Nosso interesse é perceber e problematizar de que maneira o jornal 

assume alguns papéis e propõe outros a seus interlocutores. Pensamos que esses 

posicionamentos podem ser apreendidos por meio da análise dos enunciados e dos modos de 

enunciação elaborados e partilhados pelos jornais populares. Além disso, é importante 

considerar a relação entre os elementos gráficos e iconográficos dispostos nas páginas. Para 

construir uma base teórica e metodológica que apóie o estudo desses jornais, utilizamos 

contribuições de autores como M. Bakhtin, S. Hall, U. Eco, M. Mouillaud, Eliseo Verón e 

Patrick Charaudeau. É importante destacar que não empreendemos aqui uma análise dos 

jornais, mas traçamos algumas perspectivas para o entendimento de conceitos e noções e 

contextualizamos brevemente a natureza do jornalismo popular. 

                                                 
1 Trabalho apresentado ao Grupo de Trabalho “Comunicação e Linguagem”, do I Ecomig, PUC-Minas, Belo 
Horizonte, julho de 2008. 
2 Mestranda do PPGCom/UFMG. E-mail: flaviasilvamiranda@yahoo.com.br. 
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2. Jornalismo popular é sinônimo de sensacionalista? 

 

O jornalismo se consolidou como uma maneira de narrar os acontecimentos cotidianos 

e dizer da vida social, política, econômica e cultural de uma sociedade. Esses relatos se 

materializam, entre outros veículos de comunicação, por meio de jornais impressos, que 

reúnem textos, imagens e elementos gráficos para dar conta dos enunciados jornalísticos e 

publicitários. Esse conjunto é disposto nas páginas dos impressos de maneira a conferir uma 

identidade ao periódico e criar uma proximidade maior com o leitor, com os públicos para os 

quais aquele jornal se constrói.  

A conformação física de um jornal sinaliza que o os produtos comunicativos se 

apresentam de diferentes maneiras, tanto na forma como os fatos são relatados quanto na 

configuração das imagens, em sua tipografia e em seus grafismos. Essas formas de 

apresentação dos jornais nos permitem classificá-los em relação aos públicos pelos quais 

pretendem ser lidos. Uma maneira de classificação diz respeito às classes sociais ocupadas 

pelos leitores, que variam de A a E. De acordo com Márcia Franz Amaral (2005), os 

periódicos voltados para os públicos das classes C, D e E são identificados como jornais 

populares por duas razões: pelo baixo preço e pelos assuntos cobertos, que têm critérios de 

noticiabilidade distintos dos praticados pelos jornais considerados de referência ou aqueles 

que se destinam aos leitores das classes A e B.  

Os jornais populares são, em grande medida, vistos com reservas pelos críticos desse 

tipo de fazer jornalístico em função do modo como essas publicações constroem a realidade. 

Durante muito tempo, as publicações que se definiam como populares foram chamadas de 

sensacionalistas, tanto pela população, quanto por profissionais de jornalismo e 

pesquisadores,. Esse rótulo remonta aos primeiros jornais produzidos na França e nos Estados 

Unidos para afetar os públicos com menor poder aquisitivo. Conforme Danilo Angrimani 

(1995, p. 19), não há um consenso em relação às datas de surgimentos dos primeiros jornais 

populares, mas pode-se dizer que na França esse tipo de jornalismo era praticado desde 

metade do século XVI. No século XIX, apareceram os chamados cannards franceses, 

“jornais populares de apenas uma página, impressos na parte frontal e que comportavam 

título, ilustração e texto” (ANGRIMANI, 1995, p. 19). Os cannards mais procurados eram os 
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que continham fatos sobre violência (crianças martirizadas, parricídios, cadáveres cortados 

em pedaços ou queimados), notícias sobre cometas, eclipses, catástrofes, tremores de terra, 

inundações, desastres de trem e naufrágios.  

Nos Estados Unidos, os jornais populares ganham contorno e notoriedade no final do 

século XIX, quando surgiram os concorrentes New York World e Morning Journal. Editados, 

respectivamente, por Joseph Pulitzer e William Randolph Hearst, esses jornais eram vendidos 

a baixo preço, publicavam histórias de dramas pessoais e adotavam estratégias de marketing, 

premiando os leitores com brindes para aumentar as vendagens, além de inventar notícias e 

entrevistas para entreter os públicos. Pulitzer foi o primeiro a  

publicar um jornal em cores, utilizar ‘olhos’ (textos curtos colocados nos espaços 
em branco ao lado do logotipo do jornal) e a descobrir o filão que representavam 
reportagens em tom sensacional, cruzadas com apelo popular, amplas ilustrações e 
manchetes de igual tom sensacional (ANGRIMANI, 1995, p. 20).         

  

Para se destacar perante o público e vender cada vez mais, os dois jornais norte-

americanos lançaram mão de estratégias denominadas de sensacionalistas, explorando 

acontecimentos violentos, escândalos políticos e tragédias. Em função da cobertura 

sensacionalista feita por esses dois veículos, surgiu a expressão “imprensa amarela”3 para 

rotular periódicos que seguiam uma cobertura centrada nos mesmos temas que World e 

Journal. No Brasil, a expressão “imprensa amarela” foi modificada para “imprensa 

marrom”4.  

                                                 
3 O termo tem origem numa história em quadrinhos publicada no jornal de Pulitzer. O personagem principal da 
história era um menino desdentado, sorridente, orelhudo, vestido numa camisola amarela, na qual vinham 
escritas as falas. O menino ficou conhecido como Yellow Kid e fez tanto sucesso no jornal de Pulitzer que fez 
com que Hearst se interessasse pelo quadrinista que o desenhava. Dessa maneira, Hearst contratou o criador do 
Yellow Kid para fazer parte de sua equipe, mas Pulitzer não abriu mão do garoto sucesso nos quadrinhos: 
contratou outro desenhista, que continuou criando com o Yellow Kid para o World. Como o personagem passou 
a ser publicado nos dois jornais, os críticos utilizaram-no para se referir ao jornalismo sensacionalista praticado 
por eles, criando o termo “imprensa amarela” para se referir pejorativamente aos dois jornais e aos que 
seguissem seu modelo.  
4 De acordo com Márcia Franz Amaral, a expressão se refere ao termo francês “imprimeur marron”, utilizada no 
país europeu para denominar os impressores ilegais do século XIX no continente. Entretanto, o jornalista 
Alberto Dines tem outra versão para o uso do “imprensa marrom” no Brasil. Segundo Dines, a expressão foi 
usada pela primeira vez no jornal Diário da Noite (RJ), em 1960. “Dines, repórter do jornal na época, soube que 
alguém havia se matado por ter sido chantageado por uma revista de escândalos e fez uma manchete 
mencionando que a imprensa amarela havia levado um cineasta ao suicídio. Calazans Fernandes, chefe de 
reportagem, teria alterado a manchete: trocou a expressão ‘imprensa amarela’ por ‘imprensa marrom’, 
relacionando o marrom à ‘cor de merda’. Desde então, a expressão ‘jornalismo marrom’ é usada no Brasil para 
designar jornais e revistas de escândalos” (AMARAL, 2005, p. 19).   
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No Brasil, os jornais voltados aos setores mais populares surgiram a partir dos anos 

1920. Os que mais se destacaram foram Folha da Noite (São Paulo, 1921-1960), O Dia (Rio 

de Janeiro, 1951 até hoje), Última Hora (Rio de Janeiro, 1951-1964), Luta Democrática (Rio 

de Janeiro, 1954-1979) e Notícias Populares (São Paulo, 1963-2000). Segundo a pesquisa de 

Amaral, esses jornais faziam propaganda política e veiculavam reivindicações populares por 

meio de um discurso sensacionalista para se aproximar do público de baixa renda. Para a 

autora, os produtos denominados de sensacionalistas no país são aqueles ligados ao exagero 

nos relatos, à valorização da emoção, à exploração do extraordinário, à valorização de 

conteúdos descontextualizados, à troca do essencial pelo supérfluo ou pitoresco.  

Alguns estudos no campo da Comunicação a respeito dos jornais populares tendem a 

classificá-los como sensacionalistas, principalmente em função da cobertura sistemática e 

pormenorizada da violência. Angrimani (1995) é um dos autores que investe nessa concepção 

ao se propor a investigar a relação entre o que ele chama de imprensa sensacionalista e os 

mecanismos inconscientes despertados pelos textos do jornal Notícias Populares (NP). O 

autor se referencia no aporte teórico psicanalítico para perceber em que medida os conteúdos 

sobre violência do NP satisfazem a uma pulsão inconsciente dos leitores pela morte e por 

temas como homossexualismo, voyeurismo e sadomasoquismo. A análise do autor centra-se 

nos enunciados verbais das matérias veiculadas pelo jornal. Angrimani se apóia no histórico 

da imprensa sensacionalista mundial e na linguagem para justificar a inserção do Notícias 

Populares nesse segmento. O uso de palavras e expressões exageradamente coloquiais e os 

ângulos de abordagem dos fatos confeririam o caráter sensacional ao discurso dessa 

publicação, destacando-se a temática da violência para caracterizar e apoiar o argumento de 

que os leitores se satisfazem psicologicamente nesse produto.   

Freqüentemente, as críticas ao jornalismo popular são ligadas ao “sensacionalismo” que 

praticam, tendo em vista os elementos de caráter violento ou exagerado veiculados nessas 

publicações. Dessa maneira, mesmo que não intencionalmente, os estudos a respeito de 

jornais voltados aos públicos de menor poder aquisitivo reduzem “popular” a 

“sensacionalista”, o que pode se configurar numa simplificação ou generalização imprópria. 

Como reforça Márcia Franz Amaral,  

a noção de sensacionalismo, que por anos pairou como explicação da estratégia dos 
produtos populares, está agora ultrapassada. Os novos jornais, ampliadores dos 
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índices de leitura em segmentos populares, são fundados em diversas características 
que devem ser abordadas de maneira não generalista (AMARAL, 2005, p. 21)  

 

A pesquisa de Amaral procura desvincular os termos sensacionalismo e jornalismo 

popular. No seu livro “Jornalismo popular”, a autora traça um breve panorama do 

sensacionalismo no mundo e no Brasil para analisar os alcances e limites desse conceito para 

pensar o jornalismo popular. Na sua concepção, denominar um jornal popular de 

sensacionalista é insuficiente para abarcar as modificações e novas propostas que 

reconfiguram esse tipo de produto nos dias de hoje. Ao investir no conceito de jornal popular, 

caracterizado como jornais baratos, com baixa paginação, que abrigam publicidades 

destinadas de produtos destinados ao público de baixa renda, a pesquisadora busca evidenciar 

que esse tipo de publicação se apresenta de maneira diferente dos jornais populares 

produzidos nas décadas de 1980 e 1990, centrados na cobertura da violência e da 

sexualidade. Assim, o jornal popular do final dos anos 90 e começo dos anos 2000 abrange 

conteúdos como entretenimento, política, economia, cidades e prestação de serviços, o que 

pode não ser percebido se de antemão rotulamos as publicações de baixo preço de 

“sensacionalistas”.     

  

3. Breve caracterização de Aqui e Super Notícia 

  

Com as crescentes mudanças tecnológicas, os jornais populares tomaram novos 

contornos e, com o tempo, ganharam mais páginas, fotografias e cores, de maneira a chamar 

mais a atenção dos públicos aos quais eram destinados. Ao longo dos anos, muitas 

publicações populares desapareceram ou modificaram sua linha editorial a fim de se adequar 

às novas necessidades de mercado. Se antes esses jornais centravam sua cobertura em fait 

divers, crimes e sexo, atualmente percebe-se uma preocupação em diversificar as pautas. 

Seções como prestação de serviços, defesa do consumidor e política ganham espaço nas 

publicações populares. Além disso, os jornais utilizam mais sistematicamente estratégias de 

marketing que buscam fidelizar o leitor, oferecendo brindes, por exemplo. Isso fez com que 

muitos jornais que atuam há muito tempo nesse segmento se mantivessem e permitiu que 

novos produtos para os públicos das classes C, D e E surgissem. Conforme Márcia Franz 
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Amaral (2006), no Brasil, jornais tradicionais no atendimento às camadas populares ainda 

competem no mercado da informação, como O Dia (RJ - 1951), Tribuna do Paraná (PR – 

1956), Jornal da Tarde (SP) e Diário do Litoral (SC – 1979). Em relação a publicações mais 

recentes, a partir de 1997 surgiram muitos jornais voltados para consumidores de menor 

poder aquisitivo: Folha de Pernambuco (PE), Primeira Hora (MS), Notícia Agora (ES), 

Expresso Popular (SP) e Diário Gaúcho (RS). 

Os jornais populares se diferenciam dos chamados jornais de referência por serem 

vendidos a um preço mais baixo em relação àqueles. Mas, além do aspecto econômico, as 

distinções se fazem em relação às maneiras como são construídos os textos, que adotam uma 

linguagem mais coloquial e são menores do que os de outros jornais. Os textos jornalísticos 

geralmente vêm circunscritos por boxes ou separados por linhas e existe pouco espaço em 

branco entre eles e os outros elementos das páginas. Um maior uso de fotografias, ícones e 

cores também é um diferencial desses jornais em relação aos jornais voltados para os 

públicos das classes A e B.  

Depois dos anos 2000, surgiram em Minas Gerais dois jornais voltados para os públicos 

das classes C, D e E, em formato tablóide, vendidos a R$ 0,25 em bancas de jornais, padarias, 

drogarias e por vendedores ambulantes pelas ruas das cidades.. Trata-se dos periódicos Aqui e 

Super Notícia, produtos de grandes organizações jornalísticas do estado. O jornal Super 

Notícia surgiu em 2002 e é ligado à Sempre Editora, que publica o jornal de referência O 

Tempo. O Aqui apareceu em 2005 como uma resposta do grupo Diários Associados, que edita 

o jornal Estado de Minas, ao grande número de vendas do Super5. Esses jornais têm em 

média de 25 páginas e cobertura de pautas semelhantes, como notícias sobre violência, vida 

de celebridades, futebol, cidades, prestação de serviços e política. 

Embora os temas cobertos pelos jornais sejam parecidos, Aqui e Super Notícia têm 

diferentes maneiras de chamar a atenção de seu leitor e de posicioná-lo em relação ao que os 

jornais consideram relevante noticiar. Podemos perceber as diferenças se observarmos as 

editorias nas quais os jornais se dividem. O Aqui é composto por 6 editorias: 2ª Página, 

Polícia, Cidades, Geral, Lazer e Cia. e Esportes. O Super Notícia abrange 7 editorias: 
                                                 
5 De acordo com dados do Instituto Verificador de Circulação (IVC), em 2006 o Super Notícia era o 8° jornal 
mais vendido no Brasil, com circulação média de 135 mil exemplares/dia. Atualmente, Super Notícia ocupa o 
terceiro lugar no ranking dos mais vendidos do Brasil, com tiragem médiade 314 mil exemplares/dia. Aqui está 
no 19º lugar no mesmo ranking, com tiragem média diária de 77 mil exemplares. Fonte: Super Notícia, 1º de 
maio de 2008, pp.16-17.    
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Opinião, Cidades, Geral, Emprego, Variedades, Classificados e Esportes. Além dessas 

seções, os jornais contam com colaborações de colunistas. O Aqui disponibiliza as colunas 

Alô Alô, Antônio Roberto, Bitoque, Eduardo Costa, Gandula, Jefferson da Fonseca, José 

Simão, Josiel Botelho, Nelson Rubens, Simone de Castro e Son Salvador. O Super publica as 

colunas de Mário Brito, padre Marcelo Rossi, Jacaré, Eduardo Aquino, Chico Maia, Ângelo 

Prazeres, Nino e Elias Murad. Ao listarmos as editorias e colunas disponibilizadas, 

pretendemos exemplificar como os jornais buscam ser vistos pelos leitores: cada qual recorre 

a um modo de recortar e organizar os acontecimentos e relatos do cotidiano (que são reunidos 

sob a rubrica das editorias) e oferece ao leitor o contato com colunistas que escrevem sobre 

assuntos que os jornais supõem ser do interesse de seus leitores, tais como dicas de beleza, 

comentários sobre futebol, ajuda psicoterápica e palavras sobre o cristianismo.   

 

4. Dispositivo e linguagem: convocadores do leitor suposto 

  

As páginas dos jornais diários trazem relatos da vida cotidiana e tecem uma rede de 

relações com os leitores dessas publicações. Cada veículo impresso busca construir essa 

relação de duas maneiras. Uma delas é a forma como são escolhidos e construídos os 

acontecimentos, o que poderíamos denominar de perfil editorial da publicação. A outra 

maneira de se constituir perante os públicos se refere à configuração dos elementos textuais, 

gráficos e iconográficos nas páginas dos jornais.    

 A disposição dos diversos elementos que compõem um jornal nos indica, numa 

primeira olhada, a identidade do jornal, bem como somos levados a supor que tipos de 

públicos ele busca afetar. De maneira geral, os periódicos voltados para os leitores das 

classes A e B se apresentam de uma maneira mais “sóbria”, com exploração maior dos 

espaços em branco, poucas linhas, fundos sem cor, pouca variação em relação às fontes 

tipográficas, maior distanciamento entre as fotos, entre outras características. Já os jornais 

impressos de apelo mais popular, destinados aos públicos das classes C, D e E, assumem uma 

configuração gráfica distinta, que faz uso de fontes tipográficas de tamanhos diversificados, 

muitos boxes reticulados, textos e fotografias bastante próximos uns dos outros, textos curtos, 

símbolos gráficos etc.  
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 É difícil pensar o processo comunicativo sem levarmos em consideração um sistema 

que permite a partilha, a configuração de sentidos que põe em comum idéias, sentimentos, 

juízos, valores, questões: a linguagem. Conforme Mikhail Bakhtin (1992), a linguagem se 

constitui como o lugar da interação, no qual a palavra se revela como “a ponte lançada entre 

mim e os outros” (BAKHTIN, 1992, p. 113). O autor russo contribui em grande medida para 

entendermos o papel da linguagem na vida social, uma vez que pensou como as trocas 

verbais relacionam os sujeitos das verbalizações, sejam elas escritas ou faladas.  

Bakhtin salienta que a língua não é um sistema fixo, imóvel, que se perpetua da mesma 

forma como surgiu entre as diferentes gerações. Ele pontua que os sujeitos utilizam a língua 

para suas necessidades enunciativas concretas e que, ainda que haja a tentativa de conferir um 

sentido mais ou menos estabelecido para as palavras, esse sentido é cambiante porque 

depende do contexto no qual a troca verbal é realizada. “O essencial na tarefa de 

decodificação não consiste em reconhecer a forma utilizada, mas compreendê-la num 

contexto concreto preciso, compreender sua significação numa enunciação particular” 

(BAKHTIN, 1992, p. 93). 

O autor russo considera a linguagem sempre em relação aos contextos históricos e 

sociais, que reforçam a idéia de que as palavras isoladamente, nelas mesmas, não podem 

produzir sentido, mas devem ser entendidas em suas ligações com a trajetória histórica e com 

as ligações sociais mais amplas que as definem. Isso porque “nenhuma palavra é nossa, mas 

traz em si a perspectiva de outra voz” (BARROS, 1994, p. 3), o que nos leva a pensar na 

natureza relacional da linguagem. Bakhtin considera que a característica essencial da 

linguagem é ser dialógica, uma vez que abarca diferentes vozes e referências a outras 

construções textuais, de maneira que sempre haverá a implicação de um eu em relação a um 

tu, se a situação for presencial, ou de um eu em relação a um outro que é construído no 

interior do texto:  

Na realidade, toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo fato 
de que procede de alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém. (...) 
Através da palavra, defino-me em relação ao outro, isto é, em última análise, em 
relação à coletividade (BAKHTIN, 1992, p. 113, grifos do autor).  
 

Sendo assim, a linguagem permite a constituição de um espaço intersubjetivo, que 

realça a dimensão relacional da interação verbal.  
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Em suas considerações a respeito da linguagem, Bakhtin chama a atenção para os 

aspectos das trocas verbais entre os sujeitos, mas outras contribuições permitem pensar a 

linguagem como algo que não envolve apenas as palavras. Uma dessas reflexões é feita por 

Stuart Hall (1997), que concebe a linguagem num sentido um pouco mais ampliado, de modo 

a abranger tanto as trocas verbais quanto as formas de circulação sígnica, tais como imagens, 

sons e gestos. Para o autor, um arranjo de signos que seja capaz de produzir sentido pode ser 

considerado linguagem. Para exemplificar, Hall cita a linguagem dos semáforos, que 

conjugam cores para orientar as condutas de motoristas e pedestres nas vias públicas. 

Convencionou-se que a cor amarela significa “atenção”, a verde, “siga”, e a vermelha, 

“pare”, de maneira que, ao se deparar com essas indicações, os sujeitos entendem o que elas 

querem dizer e como se espera que eles atuem no cotidiano do trânsito. Aquelas cores no 

semáforo significam algo para os sujeitos e por isso podem ser consideradas como uma forma 

de linguagem (no caso, linguagem visual). 

As observações feitas por Bakhtin e Hall são pertinentes para pensarmos a importância 

da linguagem textual, iconográfica e gráfica na instauração e compartilhamento de sentidos 

por meio dos elementos que todos os dias são publicados nas páginas de jornais populares. 

Essas publicações fazem circular textos jornalísticos, publicidade, imagens e elementos 

gráficos de uma maneira particular, que chama bastante a atenção de quem olha para os 

jornais, convocando para a leitura daquele material. Essa maneira particular refere-se à 

disposição dos elementos, que são diagramados inter-relacionando-se em função do formato 

dos jornais e do número de assuntos veiculados. As páginas acolhem fotos ou “balõezinhos” 

sobrepostos aos textos; títulos em caixa alta, negrito e sublinhado; textos com linguagem 

coloquial, às vezes circunscritos por boxes de linhas grossas, outras vezes separados por um 

estreito espaço em branco. O papel da linguagem verbal é construir a ponte entre o sujeito 

enunciador e o destinatário, fazendo circular enunciados que narram os acontecimentos do 

cotidiano por meio de formas de enquadramento do mundo. Isso significa que os jornais 

recortam e ressignificam, por meio dos relatos, os fatos e que imaginam ser importantes para 

o público leitor conforme a orientação editorial de cada publicação. Essa forma de contato 

com o leitor se dá pelo uso de determinados tipos gráficos, que dão visibilidade à construção 

verbal e indicam para o leitor o que seria mais importante ou o mais “quente”: por exemplo, 

alguns acontecimentos são titulados em caixa alta, negrito e sublinhado, outros são 
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apresentados em caixa alta e baixa, o que conota o modo como os jornais buscam estabelecer 

a relação com o leitor: às vezes, “gritam”, em outros momentos, “falam” num “tom” normal 

ou até “sussuram”, adotam um tom confidencial ou festivo.  

Em relação aos aspectos formais dos jornais que estão no nosso horizonte de análise, 

pensamos ser importante abordamos brevemente a organização das linguagens verbal, icônica 

e gráfica no espaço da página. Sabemos que o jornal é impresso num papel específico e é 

organizado por cadernos, que se compõem de páginas, e é no contato com esse suporte que os 

sujeitos acessam os fatos recortados e publicizados pelos jornais e atualizam e ressignificam 

informações obtidas por outros meios. Para Debray, “o suporte é, talvez, o que se vê menos e 

o que conta mais” (DEBRAY, 1993, p. 207), visto que o leitor sabe que aquilo que ele segura 

é uma folha de papel, mas não se dá conta, racionalmente, todos os dias, sobre essa 

especificidade do material. Para o autor, o suporte determina a forma da escrita e como o 

sentido pode ser produzido.  

Entretanto, considerar o jornal apenas como um suporte material parece não abranger 

toda a complexidade desse tipo de publicação, visto que apenas o tamanho e o tipo do papel 

não resumem a identidade que as publicações assumem perante os sujeitos. Nesse sentido, o 

que colabora para conferir as diferenças e semelhanças estéticas entre os jornais é a 

disposição dos elementos gráficos, tipográficos e iconográficos nas páginas. Para ampliar o 

entendimento do jornal e levar em consideração sua complexidade, pensamos que ele deve 

ser visto como um dispositivo. Em seu sentido dicionarizado, dispositivo significa algo que 

prescreve, que ordena determinados objetos, ou é algo que dispõe, é uma norma ou preceito 

que faz combinar ou relacionar diferentes partes. Para Daniel Peraya (1998), um dispositivo 

se caracteriza por conter oito elementos: o contexto e as práticas de produção; o canal ou 

meio físico; o suporte de armazenamento da informação; o meio técnico pelo qual o 

destinatário se apropria das mensagens; as modalidades de comunicação que organizam esses 

meios técnicos ou práticas de produção; o sistema semiótico que organiza o dispositivo 

(formas de representação e de linguagem verbal, fotográfica, gráfica, etc.); o tipo de texto ou 

de discurso engendrado; e o contexto das práticas de recepção, um lugar de interação social. 

Maurice Mouillaud (1997) também investe na concepção de dispositivo para entender a 

página do jornal, considerando-o como um modo de organizar, que se constitui não somente 

pelo suporte no qual se inscrevem os textos (a folha de jornal), mas que abarca também os 
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contextos de produção e de recepção e os textos (verbal, icônico, gráfico) dispostos naquele 

espaço. Dessa maneira, o dispositivo jornalístico seria o espaço material no qual os 

enunciados se organizam, bem como a relação deles com as imagens, os gráficos e as linhas 

gráficas. Assim, o dispositivo comunicativo se caracterizaria por articular  

1) uma forma específica de manifestação material dos discursos, de formatação dos 
textos; 2) um processo de produção de significação, de estruturação de sentido; 3) 
uma maneira de modelar e ordenar os processos de interação; e 4) um procedimento 
de transmissão e difusão de materiais significantes (ANTUNES; VAZ, 2006, p. 47) 

 
Considerando os jornais populares como dispositivos de comunicação, pretendemos 

atentar para o modo como os elementos que configuram as páginas dessas publicações são 

dispostos e como essa maneira de organização pode chamar a atenção do leitor. É 

característico das capas desses jornais, por exemplo, um arranjo aparentemente confuso e 

desorganizado das fotos, textos e grafismos. Essa organização certamente não é fortuita e 

deve ser levada em consideração para pensarmos de que maneira a conformação desses 

componentes dá significado ao jornal e como ela convoca posicionamentos do leitor suposto, 

como é estabelecida a relação entre periódicos e públicos por meio da articulação dos 

elementos que compõem as páginas.  

Nossa intenção é observar o leitor construído no interior dos textos jornalísticos e na 

maneira como eles e as formas iconográficas e gráficas são dispostas. Problematizar o lugar 

do leitor a partir da observação do texto é possível porque partilhamos das idéias de Umberto 

Eco (1986) a respeito do papel do leitor-modelo e sua importância para a construção textual. 

O autor defende que as construções textuais são incompletas por dois motivos: primeiro, 

porque se trata de uma organização complexa, entremeada de não-ditos, de espaços que ficam 

implícitos e que se abrem e são completados no momento da leitura; e segundo, porque o 

texto em si não significa o que quer que seja, mas depende da cooperação do leitor para 

produzir significado.  

Assim, Eco define leitor-modelo como aquele “capaz de cooperar para a atualização 

textual como ele, o autor, pensava, e de movimentar-se interpretativamente conforme ele se 

movimentou gerativamente” (ECO, 1986, p. 39). Com isso, podemos inferir que sempre que 

escrevemos um texto, o fazemos pensando em alguém, já que  

com efeito, a enunciação é o produto da interação de dois indivíduos socialmente 
organizados e, mesmo que não haja um interlocutor real, este pode ser substituído 
pelo representante médio do grupo social ao qual pertence o locutor. (...) Se 
algumas vezes temos a pretensão de pensar e de exprimir-nos urbi et orbi, na 
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realidade é claro que vemos a “cidade e o mundo” através do prisma do meio social 
concreto que nos engloba (BAKHTIN, 1992, p. 112) 

 
 Dessa maneira, toda construção textual supõe a existência de um outro e a escrita é 

marcada por estratégias que pretendem conquistar a atenção dele. Mas, além de supor a 

existência dessa figura, o autor escreve de maneira a construir o leitor: as competências, as 

habilidades, os assuntos e conhecimentos partilhados, a maneira como o enunciado é 

redigido, tudo isso é indicativo da suposição do leitor no interior do texto. Nos jornais, 

entendemos que o leitor aparece na maneira como os enunciados são construídos e os 

elementos da página são situados, dispostos. 

 

5. Os contratos de leitura e de comunicação 

  

Para abordarmos nosso objeto, pretendemos nos apoiar nas contribuições de Eliseo 

Verón e suas proposições sobre o contrato de leitura, e de Patrick Charaudeau, autor do 

modelo de contrato de comunicação. 

Eliseo Verón se baseia na teoria da enunciação de Antoine Culioli para analisar 

produtos impressos. Por esta teoria, enunciado é definido como “o que é dito”, e enunciação, 

como as “formas de dizer”. A primeira fase de estudo do contrato de leitura busca identificar 

e caracterizar a relação entre dois seres discursivos presentes nos textos (verbais e visuais), o 

enunciador e o destinatário.  

O texto contém uma imagem daquele que fala ou que se manifesta e, da mesma 
maneira, uma imagem daquele que escuta ou que vê, e desenha uma relação entre 
os dois. É essencial distinguir essas imagens, feitas de um conjunto de marcas no 
texto, do emissor e do receptor, seres reais, eventualmente coletivos, que produzem 
ou que recebem o texto (CHEVEIGNÉ, 2000, p. 22, grifos da autora)6.  

 

Por meio da enunciação, o enunciador constrói um lugar para si e convoca o 

destinatário a se posicionar de determinada maneira. Segundo Verón, no caso da mídia 

impressa, o contrato de leitura pode ser evidenciado pela capa, pelas relações texto e imagem, 

pelos modos de classificação do material redacional, pelos dispositivos de “chamada” 

                                                 
6 No original: “Le texte contient en effet une image de celui qui parle ou qui montre, de même qu’une image de 
celui qui écoute ou qui regarde et, partant, dessine une relation entre eux deux. Et il est essentiel de distinguer 
ces images, faites d’un ensemble de marques dans le texte, de l’émetteur et du récepteur, êtres réels, 
éventuellement collectifs, qui produisent ou qui reçoivent le texte”. Tradução nossa.  
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(títulos, subtítulos, “chapéus” etc.), pela diagramação. Na análise do material, o modo de 

abordagem mais apropriado é o estudo da enunciação e o método deve ser comparativo, 

cotejando duas ou mais publicações, para que se percebam quais os lugares propostos pelo 

enunciador ao destinatário de diferentes produtos comunicativos. Sendo assim, pretendemos 

observar os dois jornais populares e comparar os contratos de leitura propostos por eles aos 

leitores, o que nos possibilitará apreender como a relação entre as publicações e seus leitores 

é modelada, como os interlocutores se posicionam um em relação ao outro no espaço do 

jornal.   

Para a análise do suporte e percepção do contrato de leitura, Verón indica a observação 

de três aspectos. O primeiro é a regularidade das propriedades descritas. Isso pode ser feito, 

por exemplo, olhando-se para as editorias e para as capas das publicações. O segundo aspecto 

envolve as diferenças entre um suporte e outro, que evidenciariam a especificidade de cada 

um. O terceiro ponto concerne à descrição das propriedades de cada publicação, conjugando 

as propriedades regulares e as diferenças.  

Para complementar a proposta de Verón, pretendemos recorrer ao contrato de 

comunicação, elaborado por Patrick Charaudeau. Conforme o autor, a idéia de contrato de 

comunicação diz respeito ao reconhecimento das condições de trocas linguageiras realizadas 

pelos sujeitos falantes, tais como uma conversa face a face ou por telefone e a leitura de 

textos. Para o autor, o reconhecimento recíproco das restrições da situação pelos parceiros da 

troca linguageira nos leva a dizer que eles estão ligados por uma espécie de acordo prévio 

sobre os dados desse quadro de referência, o que configura o cerne do contrato de 

comunicação.  

O contrato de comunicação pensado por Charaudeau é constituído por dois tipos de 

dados, os externos e os internos, que significam, respectivamente, um contexto ou uma 

situação para a troca e as características do discurso compartilhado. É nos dados externos que 

a proposta de Charaudeau complementa a de Verón, visto que aquele autor considera também 

os elementos externos à construção lingüística. 

Os dados externos conferem as regularidades do contexto que abarca o acordo 

comunicacional, o que permite que os interlocutores façam as trocas e atribuam sentido à 

situação configurada. Os elementos que compõem a cena de troca são agrupados por 

Charaudeau em quatro categorias. A primeira se refere à identidade dos parceiros engajados 
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no ato comunicativo, que permite que os sujeitos se situem em relação ao outro. A segunda 

categoria é a finalidade do ato: esse elemento permite que todo ato de linguagem seja 

ordenado em função de um objetivo, o que Charaudeau resume no “estamos aqui para dizer o 

quê?”. A terceira categoria abarca o propósito da troca, que localiza os sujeitos em relação 

aos temas que serão tratados. Já a quarta categoria diz do dispositivo que dá forma à troca, ou 

seja, implica as condições materiais nas quais o ato comunicativo se realiza.    

Para complementar as características do contrato de comunicação, Charaudeau cita os 

componentes da troca linguageira, os chamados dados internos7. Eles permitem os sujeitos 

pensem sobre o “como dizer?”, que se aproxima bastante da idéia de Verón e seu trabalho 

sobre o contrato de leitura. De acordo com o Charaudeau, “trata-se de saber como devem ser 

os comportamentos dos parceiros da troca, suas maneiras de falar, os papéis linguageiros 

assumidos, as formas verbais (ou icônicas) que devem empregar” (CHARAUDEAU, 2006, p. 

70).  

 
6. Conclusão 

  

A intenção deste artigo foi apresentar breves apontamentos teóricos e metodológicos 

para o estudo das construções textuais de jornais populares. Os periódicos usados como 

exemplo foram os tablóides Aqui e Super Notícia, que circulam em Minas Gerais e têm como 

pontos comuns o formato, o preço, os públicos aos quais se destinam, o período histórico que 

marca seu surgimento (após os anos 2000) e as pautas cobertas. Essas publicações concorrem 

entre si no estado e, embora existam pontos semelhantes entre elas, cada qual procura se 

distinguir (textual e esteticamente) perante os públicos destinatários para marcar seu lugar na 

sociedade e no mercado. Ao abordarmos noções como as de linguagem verbal e não-verbal, 

suporte, dispositivo de comunicação, leitor modelo e contratos de leitura e de comunicação, 

tentamos construir um percurso teórico e metodológico que dê sustentação ao trabalho e 
                                                 
7 Os dados internos se agrupam em três espaços: o de locução, o de relação e o de tematização. No espaço de 
locução, o sujeito deve tomar a palavra e justificar esse posicionamento, dando visibilidade à importância de seu 
dizer e a quem a fala se destina. No espaço de relação, o indivíduo estabelece ligações que envolvem força ou 
aliança, exclusão ou inclusão, agressão ou conivência com o interlocutor. No terceiro espaço, o de tematização, 
o domínio de saber e o tema são organizados e reorganizados conforme a situação de comunicação. Isso 
significa que o sujeito deve se posicionar em relação ao tema proposto, escolhendo um modo de intervenção e 
uma maneira de organização do próprio discurso, que pode assumir a forma descritiva, argumentativa ou 
narrativa.  
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indique caminhos de respostas ao que buscamos ao observar os aspectos enunciativos 

contidos nas páginas desses jornais: os lugares construídos pelos jornais populares para eles 

próprios e para seus leitores supostos no interior da materialidade significante das páginas.  

Ao aproximarmos os contratos de leitura e de comunicação, de Verón e Charaudeau, 

respectivamente, pretendemos fazer com que um modelo complemente o outro. O contrato de 

leitura lida predominantemente com aspectos concernentes ao que está no interior dos jornais, 

aos aspectos lingüísticos, ao passo que o modelo de contrato de comunicação abarca tanto os 

aspectos lingüísticos quanto os situacionais, que podem enriquecer e ampliar a análise dos 

jornais em questão.  
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